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Um Doce de Cidade




ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS

GABINETE DO PREFEITO


PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL
	
	“ALTERA O ART. 7º DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL.”



JERRI ADRIANI MENEGHETTI, Prefeito Municipal de Dois Irmãos, RS, no uso das atribuições que me são conferidas por Lei Orgânica do Município, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte:
L E I

Art. 1º O art. 7º da Lei Orgânica Municipal passará a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 7º O Município pode celebrar convênios com a União, o Estado e Municípios para a execução de suas leis, serviços e decisões, bem como para executar encargos análogos dessas esferas.
§ 1º Os convênios podem visar à realização de obras ou exploração de serviços públicos de interesse comum.
§ 2º Revogado;
§ 3º Pode, ainda, o Município, através de convênios ou consórcios com outros Municípios da mesma comunidade socioeconômica, criar entidades intermunicipais para a realização de obras, atividades ou serviços específicos de interesse comum, devendo os mesmos serem aprovados por leis dos municípios que deles participam.
§ 4º É permitido delegar, entre Estado e o Município, também por convênio, os serviços de competência concorrentes, assegurados os recursos necessários.

Art. 2º Esta Emenda à Lei Orgânica Municipal entra em vigor a contar da data da sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOIS IRMÃOS/RS, EM 25 DE ABRIL DE 2024.
JERRI ADRIANI MENEGHETTI,
PREFEITO MUNICIPAL.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO PROJETO DE ALTERAÇÃO DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

O presente Projeto de Lei busca a alteração do artigo 7º da LOM, com vistas a preservar a harmonia e independência entre os poderes, na medida que a realização de convênios e outras avenças, das quais não haja lei específica que requeira a autorização legislativa, trata-se de ato de gestão e, portanto, de competência exclusiva do Poder Executivo.

Difícil imaginar-se que o(a) Prefeito(a) em contatos com outros Entes, tal como a União, tenha que submeter todos os atos ao crivo do Poder Legislativo, quando se sabe que essas contratualizações são propostas muitas vezes para adesão imediata.

Por isso, em respeito ao que dispõe o art. 10 da Carta Estadual e art. 2º da Constituição Federal, onde ambas reconhecem e preconizam o respeito ao princípio da harmonia e independência entre os Poderes, ao estatuir, o primeiro: “São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito, é proposta a presente alteração.”

A independência é apurada na medida que cada Poder pode e deve exercer suas funções que lhe são próprias sem a interferência dos demais, porque não dependem de autorização na organização de seus serviços.

São harmônicos porque devem respeito às competências dos demais Poderes.

A respeito preleciona a Delegações de Prefeituras Municipais  -DPM em sua Informação nº 1.978/2023:
“Uma das vertentes caracterizadoras da independência entre os Poderes é a administrativa, o que significa que no exercício da função de gestão não há submissão de um Poder ao outro, ou seja, apenas se submetem aos princípios constitucionais e demais normas jurídicas.”

Por sua vez, essa Colenda Câmara já se manifestou favoravelmente a tal entendimento, quando se pronunciou favorável a extirpar do texto da Lei Orgânica Municipal, o disposto no inciso V, artigo 50, da Lei Orgânica do Município, que igualmente contemplava essa necessidade, por ocasião da aprovação da Emenda à Lei Orgânica Municipal nº01/2019,

Nesse sentido as decisões do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, a ilustrar:
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE TRAMANDAÍ. ARTIGOS 63, INCISO XIX, E 64INCISO XVI, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIOS, CONSÓRCIOS E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS PELO PODER EXECUTIVO. PRÉVIA NECESSIDADE DE APROVAÇÃO POR PARTE DO PODER LEGISLATIVO. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA.” (ADIN, Nº70085711380, TRIBUNAL PLENO, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, JULGADO EM 17/02/2023);
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CAPUT DO ARTIGO 7º E 30, v, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE GLORINHA. CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIOS COM A UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. NECESSIDADE DE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DA CÂMARA DE VEREADORES. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA.” (ADIN Nº70070889183, TRIBUNAL PLENO, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, JULGADO EM 24/07/2017).

Deste modo, aguardamos o pronunciamento favorável desta Colenda Câmara a proposição em tela.
JERRI ADRIANI MENEGHETTI,
PREFEITO MUNICIPAL.
“DOE SANGUE, DOE ÓRGÃOS, SALVE UMA VIDA.”
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